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O Departamento de Planejamento e Gestão da Secretaria Municipal de Obras- - DPG-
SO, tem no âmbito da Divisão de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP, a responsabilidade 
da avaliação, aprovação e licenciamento das obras de parƟculares, no que se refere ao 
atendimento da legislação perƟnente, em especial ao Plano Diretor Estratégico, a Lei de 
Parcelamento, Uso do Solo. 

O presente Manual tem como objeƟvo orientar o licenciamento das obras, atualmente 
realizadas na plataforma on-line, SEM PAPEL do Município junto aos proprietários e técnicos, 
levando ao conhecimento e atendimento às normas perƟnentes, facilitando a análise por 
parte da DAAP, e assim reduzindo o tempo para a obtenção das licenças e aprovações. 

Organizado em três partes, este Manual descreve primeiramente os serviços usualmente 
prestados pela DAAP, os documentos obrigatórios a serem protocolados e os procedimentos 
de análise e aprovação.  

Na sequência seguem os modelos de memoriais, laudos, requerimentos e de outros 
documentos, que podem ser uƟlizados pelos interessados, o emprego de tais modelos não é 
obrigatório, cabendo aos interessados o direito de apresentar documentos equivalentes, isto 
é, que contenham as informações necessárias e atendam aos padrões estabelecidos pelas 
normas perƟnentes. 

A terceira parte apresenta algumas informações da legislação vigente, com o intuito de 
esclarecer dúvidas recorrentes em relação a legislação.  

Nosso anseio é que este Manual se torne o registro de um pacto, entre o DPG-SO e o 
público interessado, firmado um compromisso com o diálogo permanente, orientado para a 
correção, adequação e revitalização de tudo o que foi pactuado.  

 
Campo Limpo Paulista, 02 de janeiro de 2024. 

Departamento de Planejamento e Gestão – Secretaria de Obras. 
  

APRESENTAÇÃO  
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ASSUNTO:  
Trata-se da autorização para a execução de ampliação em imóveis regularizados ou 

averbados no Registro de Imóveis 
 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:  
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou  
Relatório de Responsabilidade Técnica (RRT); 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
• Documento de Propriedade do imóvel;  
• Memorial DescriƟvo da Construção; 
• CerƟdão NegaƟva de Débitos do imóvel;  
• Declaração de Madeira Legal;  
• Cópia do Projeto Aprovado; 
• Cópia da CerƟdão de Habite-se; 
• Declaração Decreto n° 5581/10 – para Residências; 
• Declaração de Bombeiro – para Uso Misto e Não Residencial; 
• Projeto Técnico; 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:    
ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: APROVAÇÃO DE PROJETO DE AMPLIAÇÃO 

(hƩps://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 
Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 

emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para análise na Divisão 
de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP; 

Após a análise e mediante a aprovação do Projeto de Ampliação, a Divisão de Análise e 
Aprovação de Projetos – DAAP, serão solicitadas as assinaturas dos documentos finais ao(s) 
profissional(is) e proprietário(s); 

O processo será encaminhado para a emissão das taxas de aprovação; 
Após a comprovação dos pagamentos das taxas, será emiƟda a aprovação dos 

documentos e o Alvará de Ampliação. 
 
 

1. APROVAÇÃO DE PROJETO DE AMPLIAÇÃO 
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OBSERVAÇÕES: 
A DAAP – Divisão de Análise e Aprovação de Projetos procurará evitar, sempre que 

possível, o encaminhamento do processo a outros órgãos da Secretaria de Obras ou da 
Administração Municipal, para consultas ou obtenção de informações. 

Para facilitar a análise e abreviar os prazos para a aprovação, é necessário que os projetos 
apresentem uma legenda com a idenƟficação, por pavimento, das áreas de construção, 
regularização ou demolição. 

No caso de ampliações, deve ser informado o número do processo que tratou da 
aprovação da edificação existente. 

O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN. 

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 

 
 

 
ASSUNTO:  
 
Trata-se da aprovação de projetos de construções Residenciais, de uso misto e não-

residenciais. 
 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:  
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou 
 Relatório de Responsabilidade Técnica (RRT); 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
• Documento de Propriedade do imóvel; 
• Memorial DescriƟvo da Construção; 
• CerƟdão NegaƟva de Débitos do imóvel;  
• Declaração de Madeira Legal;  
• Declaração Decreto n° 5581/10 – para Residências; 
• Declaração de Bombeiro – para Uso Misto e Não Residencial; 
• Projeto Técnico; 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:  
ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: APROVAÇÃO DE PROJETO DE CONSTRUÇÃO 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 

2. APROVAÇÃO DE PROJETOS DE CONSTRUÇÃO 
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O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 
PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 

Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 
emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para análise na Divisão 
de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP; 

Após a análise e mediante a aprovação do Projeto de Construção, a Divisão de Análise e 
Aprovação de Projetos – DAAP, serão solicitadas as assinaturas dos documentos finais ao(s) 
profissional(is) e proprietário(s); 

O processo será encaminhado para a emissão das taxas de aprovação; 
Após a comprovação dos pagamentos das taxas, será emitida a aprovação dos 

documentos e o Alvará de Construção. 
 
OBSERVAÇÕES: 
A DAAP – Divisão de Análise e Aprovação de Projetos procurará evitar, sempre que 

possível, o encaminhamento do processo a outros órgãos da Secretaria de Obras ou da 
Administração Municipal, para consultas ou obtenção de informações. 

Para facilitar a análise e abreviar os prazos para a aprovação, é necessário que os projetos 
apresentem uma legenda com a identificação, por pavimento, das áreas de construção, 
regularização ou demolição. 

No caso de ampliações, deve ser informado o número do processo que tratou da 
aprovação da edificação existente. 

O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN. 

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 

 
 

 
ASSUNTO:  
Trata-se da autorização para a demolição total ou parcial de área construída 

regularizada ou não, ou de benfeitorias existentes no imóvel. 
 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:  
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou  
Relatório de Responsabilidade Técnica (RRT); 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  

3. APROVAÇÃO DE PROJETO DE DEMOLIÇÃO 
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• Documento de propriedade do imóvel;  
• Memorial Descritivo da Construção; 
• Certidão Negativa de Débitos do imóvel; 
• Declaração de Demolição;  
• Projeto Técnico. 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:    
ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: APROVAÇÃO DE PROJETO DE DEMOLIÇÃO 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 
Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 

emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para análise na Divisão 
de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP;  

Havendo condições para a realização da demolição, e após a aprovação do Projeto de 
Demolição, a Divisão de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP, solicitará a assinatura dos 
documentos finais ao(s) profissional(is) e proprietário(s); 

O processo será encaminhado para a emissão das taxas de aprovação; 
Após a comprovação dos pagamentos será emitida a aprovação dos documentos e o 

Alvará de Demolição; 
A conclusão dos serviços deve ser comunicada à Divisão de Análise e Aprovação de 

Projetos - DAAP para vistoria pela Divisão de Obras Particulares e expedição da Certidão de 
Demolição 

 
OBSERVAÇÕES: 
A DAAP – Divisão de Análise e Aprovação de Projetos procurará evitar, sempre que 

possível, o encaminhamento do processo a outros órgãos da Secretaria de Obras ou da 
Administração Municipal, para consultas ou obtenção de informações. 

Para facilitar a análise e abreviar os prazos para a aprovação, é necessário que os projetos 
apresentem uma legenda com a idenƟficação, por pavimento, das áreas de construção, 
regularização ou demolição. 

Conforme localização e tamanho da construção a ser demolida, o requerente deverá 
solicitar anuência e agendamento junto ao Departamento de Trânsito e Transportes, conforme 
indicado na autorização. 

O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN.  

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 
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ASSUNTO:  
Trata-se da autorização para a execução de reforma em imóveis regularizados ou 

averbados no Registro de Imóveis 
 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:  
 RG ou CPF ou CNPJ; 
 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou 
 Relatório de Responsabilidade Técnica (RRT); 
 Capa do carnê IPTU; 
 Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
 Documento de Propriedade do imóvel;  
 Memorial DescriƟvo da Construção; 
 CerƟdão NegaƟva de Débitos do imóvel;  
 Declaração de Madeira Legal;  
 Declaração Decreto n° 5581/10 – Residências; 
 Declaração de Bombeiro – Uso Misto e Não Residencial; 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:    
ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: APROVAÇÃO DE PROJETO DE REFORMA 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 
Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 

emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para análise na Divisão 
de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP; 

Após a análise, os serviços solicitados serão autorizados mediante a aprovação do 
Projeto de Reforma, desde que não sejam considerados obras que alterem o projeto ou as 
características da edificação. 

A Divisão de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP, solicitará a assinatura dos 
documentos finais ao(s) profissional(is) e proprietário(s); 

O processo será encaminhado para a emissão das taxas de aprovação; 
Após a comprovação dos pagamentos será emitida a aprovação dos documentos e o 

Alvará de Reforma. 
 
 
 

4. APROVAÇÃO DE PROJETO DE REFORMA 
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OBSERVAÇÕES: 
A DAAP – Divisão de Análise e Aprovação de Projetos procurará evitar, sempre que 

possível, o encaminhamento do processo a outros órgãos da Secretaria de Obras ou da 
Administração Municipal, para consultas ou obtenção de informações. 

Para facilitar a análise e abreviar os prazos para a aprovação, é necessário que os projetos 
apresentem uma legenda com a idenƟficação, por pavimento, das áreas de construção, 
regularização ou demolição. 

O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN. 

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 

 
 

 
ASSUNTO: 
Trata-se da aprovação de projetos de construções Residenciais, de uso misto e não-

residenciais 
 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou  
Relatório de Responsabilidade Técnica (RRT); 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
• Documento de Propriedade do imóvel;  
• CerƟdão NegaƟva de Débitos do Imóvel;  
• Declaração de Madeira Legal; 
• Declaração Decreto n° 5581/10 – para Residências; 
• Declaração de Bombeiro – para Uso Misto e Não Residencial; 
• Laudo Técnico; 
• Memorial DescriƟvo da Construção; 
• Projeto Técnico; 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:   
 ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: APROVAÇÃO DE PROJETO DE REGULARIZAÇÃO 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 

5. APROVAÇÃO DE PROJETOS DE REGULARIZAÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO 
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Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 
emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para vistoria da Divisão 
de Obras Particulares – DPO; 

Realizada a vistoria o processo seguirá para análise na Divisão de Análise e Aprovação de 
Projetos – DAAP; 

Após a análise e mediante a aprovação do Projeto de Regularização, a Divisão de Análise 
e Aprovação de Projetos – DAAP, solicitará as assinaturas dos documentos finais ao(s) 
profissional(is) e proprietário(s); 

O processo será encaminhado para a emissão das taxas de aprovação; 
Após a comprovação dos pagamentos será emitida a aprovação dos documentos e o 

Alvará de Regularização. 
 
OBSERVAÇÕES: 
A DAAP – Divisão de Análise e Aprovação de Projetos procurará evitar, sempre que 

possível, o encaminhamento do processo a outros órgãos da Secretaria de Obras ou da 
Administração Municipal, para consultas ou obtenção de informações. 

Para facilitar a análise e abreviar os prazos para a aprovação, é necessário que os projetos 
apresentem uma legenda com a idenƟficação, por pavimento, das áreas de construção, 
regularização ou demolição. 

No caso de ampliações, deve ser informado o número do processo que tratou da 
aprovação da edificação existente. 

O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN. 

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura 

 
 

 
ASSUNTO: 
Trata-se da aprovação de projeto para movimentação de terra. 
 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou  
Relatório de Responsabilidade Técnica (RRT); 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
• Documento de Propriedade do imóvel;  

6. APROVAÇÃO DE PROJETO DE TERRAPLANAGEM 
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• Memorial DescriƟvo da Terraplanagem; 
• CerƟdão NegaƟva de Débitos do imóvel; 
• Cópia do Licenciamento Ambiental da CETESB, do DEPRN e/ou DAEE quando for o caso. 
• Levantamento planialƟmétrico, em escala adequada, da área a ser terraplenada; 
• Projeto Técnico em escala adequada, compreendendo a planta com indicação das áreas 

de corte e aterro, dos respecƟvos taludes e das instalações de drenagem superficial e os perfis 
longitudinais e transversais, com indicação das inclinações dos taludes; 

 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:   
 ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: APROVAÇÃO DE PROJETO DE TERRAPLANAGEM 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 
Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 

emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para análise na Divisão 
de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP; 

Após a análise e mediante a aprovação do Projeto de Terraplanagem, a Divisão de 
Análise e Aprovação de Projetos – DAAP, serão solicitadas as assinaturas dos documentos finais 
ao(s) profissional(is) e proprietário(s); 

O processo será encaminhado para a emissão das taxas de aprovação; 
Após a comprovação dos pagamentos será emitida a aprovação dos documentos e o 

Alvará de Terraplanagem. 
 
OBSERVAÇÕES:  
A DAAP – Divisão de Análise e Aprovação de Projetos procurará evitar, sempre que 

possível, o encaminhamento do processo a outros órgãos da Secretaria de Obras ou da 
Administração Municipal, para consultas ou obtenção de informações. 

Quando necessário, o projeto será encaminhado à Secretaria Municipal de Obras e à 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente para análise, respecƟvamente, dos aspectos relaƟvos 
à alteração das condições do escoamento superficial e às questões ambientais. 

O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN.  

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 
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ASSUNTO: 
Trata-se de aprovação de projeto de divisão ou junção de um ou mais lotes, desde que 

resultantes de projeto de parcelamento do solo que tenha desƟnado áreas públicas verdes ou 
de lazer e de uso insƟtucional. 

 
 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou  
Relatório de Responsabilidade Técnica (RRT); 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
• Documento de Propriedade do imóvel;  
• CerƟdão NegaƟva de Débitos do Imóvel;  
• Memorial DescriƟvo; 
• Projeto Técnico; 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:   

ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: APROVAÇÃO DE PROJETO DE DESDOBRO E/OU ANEXAÇÃO 
DE LOTES (https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 

O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 
PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 

Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 
emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para análise na Divisão 
de Planejamento Urbano – DPU; 

Após a análise e mediante a aprovação do Projeto de Desdobro e/ou Anexação de Lote, 
a Divisão de Planejamento Urbano – DPU, serão solicitadas as assinaturas dos documentos 
finais ao(s) profissional(is) e proprietário(s); 

O processo será encaminhado para a emissão das taxas de aprovação;  
Após a comprovação dos pagamentos será emitida a aprovação dos documentos e o 

Alvará de Desdobro e/ou Anexação de Lote. 
 
OBSERVAÇÕES: 
A Divisão de Planejamento Urbano – DPU procurará evitar, sempre que possível, o 

encaminhamento do processo a outros órgãos da Secretaria de Obras ou da Administração 
Municipal, para consultas ou obtenção de informações. 

7. APROVAÇÃO DE PROJETO DE DESDOBRO E/OU ANEXAÇÃO 
DE LOTES 
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O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN. 

No caso de o proprietário ser pessoa jurídica, deve ser idenƟficado o representante legal 
e anexada cópia do contrato social ou estatuto e ata que definam suas atribuições. 

Na aprovação conjunta de construções os respecƟvos projetos devem ser protocolados 
em Processos disƟntos.  

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 

 
 

 
ASSUNTO: 
Aprovação de Projeto para a construção de Estação Transmissora de Radiocomunicação, 

conforme diretrizes esƟpuladas pela legislação vigente 
 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• RG ou CPF ou CNPJ;  
• CerƟdão do Registro de Imóveis – atualizada; 
• Documento de Propriedade – atual; 
• Contrato de Locação; 
• Documentação do Locatário (CNPJ e Contrato Social); 
• Procuração - Documentos Pessoais; 
• Capa IPTU – atualizado; 
• CerƟdão NegaƟva de Débitos Municipais do imóvel; 
• Memorial DescriƟvo – Obra; 
• Memorial de AƟvidades com croqui; 
• Levantamento PlanialƟmétrico 
• Projeto Arquitetônico; 
• A.R.T. / RRT – Projeto e Execução; 
• ISSQN do Projeto – Profissional; 
• Projeto ExecuƟvo de aterramento; 
• A.R.T. / RRT – Projeto e Execução; 
• CerƟdão de Diretrizes para ETR; 
• Licença CETESB; 
• Declaração – COMAER.  
 
PROCEDIMENTO:  
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:  

8. APROVAÇÃO DE PROJETO DE ETR - ESTAÇÃO 
TRANSMISSORA DE RADIOCOMUNICAÇÃO 
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 ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: APROVAÇÃO DE PROJETO DE ETR - ESTAÇÃO 
TRANSMISSORA DE RADIOCOMUNICAÇÃO 
(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 

O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 
PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 

Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 
emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para análise na Divisão 
de Planejamento Urbano – DPU; 

Após a análise e mediante a aprovação do Projeto de ETR - Estação Transmissora De 
Radiocomunicação, a Divisão de Planejamento Urbano – DPU, serão solicitadas as assinaturas 
dos documentos finais ao(s) profissional(is) e proprietário(s); 

O processo será encaminhado para a emissão das taxas de aprovação; 
Após a comprovação dos pagamentos será emitida a aprovação dos documentos e o 

Alvará de Aprovação de ETR - Estação Transmissora De Radiocomunicação. 
 
OBSERVAÇÕES: 
A Divisão de Planejamento Urbano – DPU procurará evitar, sempre que possível, o 

encaminhamento do processo a outros órgãos da Secretaria de Obras ou da Administração 
Municipal, para consultas ou obtenção de informações. 

O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN. 

No caso de o proprietário ser pessoa jurídica, deve ser idenƟficado o representante legal 
e anexada cópia do contrato social ou estatuto e ata que definam suas atribuições. 

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 

 
 

 
 
 
 
 

ASSUNTO: 
Trata-se da autorização para construção de muro de arrimo. 
 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou  
• Relatório de Responsabilidade Técnica (RRT); 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
• Documento de Propriedade do imóvel;  

9. AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE MURO DE ARRIMO 
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• CerƟdão NegaƟva de Débitos do imóvel;  
• Memorial DescriƟvo da Obra; 
• Memorial de Cálculo; 
• Projeto Técnico Estrutural; 
 
PROCEDIMENTO:  
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:    
ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: APROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DE MURO DE ARRIMO 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 
Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 

emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para análise na Divisão 
de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP; 

Após a análise e mediante a aprovação da Execução De Muro De Arrimo, a Divisão de 
Análise e Aprovação de Projetos – DAAP, serão solicitadas as assinaturas dos documentos finais 
ao(s) profissional(is) e proprietário(s); 

O processo será encaminhado para a emissão das taxas; 
Após a comprovação dos pagamentos a construção do muro de arrimo será autorizada 

mediante a expedição do respectivo Alvará de Execução. 
 
OBSERVAÇÕES: 
A Divisão de Planejamento Urbano – DPU procurará evitar, sempre que possível, o 

encaminhamento do processo a outros órgãos da Secretaria de Obras ou da Administração 
Municipal, para consultas ou obtenção de informações. 

O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN. 

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 

 
 

 
ASSUNTO: 
Trata–se da solicitação para a execução de tapume situado no alinhamento da via pública 

ou ocupando parcialmente o passeio, até o limite de 2/3 da sua largura 
 
 

10. AUTORIZAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE TAPUMES 
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DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
• Documento de Propriedade do imóvel;  
• CerƟdão NegaƟva de Débitos do Imóvel;  
• Cópia do Protocolo do processo referente à obra pretendida; 
• Croqui com as dimensões e localização do tapume no imóvel. 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:   
ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: AUTORIZAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE TAPUMES  

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo proprietário e profissionais;  
Após análise da documentação o processo será encaminhado a Divisão de Protocolo e 

Gestão Documental para a emissão da Taxa de Protocolo;  
Caso o tapume utilize parcialmente o passeio público, os processos, após reunidos, serão 

encaminhados à Divisão de Obras Particulares – DOP para vistoria; 
Em seguida, os processos são encaminhados à Divisão de Análise e Aprovação de 

Projetos para análise final e deferimento após eventuais correções do requerimento ou 
complementação dos documentos e emissão da Autorização Para Colocação De Tapumes. 

 
OBSERVAÇÕES: 
Quando o tapume pretendido avançar sobre o passeio, haverá a necessidade de 

apresentação de um responsável técnico pela sua execução e o croqui deverá indicar suas 
dimensões e a localização de árvores, postes e outros equipamentos eventualmente 
existentes. 

Havendo necessidade de cobertura protetora de pedestre, ela deve ser indicada em 
corte, demonstrando suas dimensões verƟcais. 

Em situações de grande interferência no trânsito de veículos ou pedestres, o processo 
será encaminhado ao departamento de Trânsito e Transportes para obtenção de autorização 
e demais providências devidas. 

O tapume somente poderá ser executado após a emissão do Alvará de Aprovação da 
obra correspondente. 

O profissional que não residir no município, deve apresentar o comprovante de 
pagamento do ISSQN. 

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura.  
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ASSUNTO: 
Trata-se de solicitação de cerƟdão sobre o número atribuído a imóvel 
 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
• Documento de propriedade do imóvel;  
• CerƟdão NegaƟva de débitos do imóvel; 
• Cópia do Projeto Aprovado e/ou CerƟdão de Habite-se. 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:   
ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: NUMERAÇÃO PREDIAL 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo proprietário; 
Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Protocolo e Gestão 

Documental para a emissão da Taxa de Protocolo;  
Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para vistoria da Divisão 

de Obras Particulares – DPO; 
Realizada a vistoria o processo seguirá para análise na Divisão de Análise e Aprovação de 

Projetos – DAAP; 
Após a análise e mediante a aprovação a Divisão de Análise e Aprovação de Projetos – 

DAAP, o processo será encaminhado para a emissão das taxas de emissão; 
Após a comprovação dos pagamentos será emitida o certificado de Numeração Predial 
 
OBSERVAÇÕES: 
Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 

julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura 
 
 
 
 

11. SOLICITAÇÃO DE NUMERAÇÃO PREDIAL 
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ASSUNTO: 
Trata-se de solicitação de cerƟdão de conclusão de obra e de licença de uso. 
 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• RG ou CPF ou CNPJ; 
• Capa do carnê IPTU; 
• Matrícula atualizada do Registro de Imóveis;  
• Documento de propriedade do imóvel;  
• CerƟdão NegaƟva de débitos do imóvel; 
• Cópia do Projeto Aprovado; 
• Declaração de Habite-se. 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:   
ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: CERTIDÃO DE HABITE-SE 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo Proprietário e Responsável Técnico; 
Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Protocolo e Gestão 

Documental para a emissão da Taxa de Protocolo;  
Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para vistoria da Divisão 

de Obras Particulares – DPO, realizada a vistoria o processo seguirá para a análise da Divisão 
de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP; 

Estando a construção de acordo com o projeto aprovado, será solicitada a Divisão de 
Fiscalização Tributária e emissão da Taxa de ISS da construção profissional e a Divisão de 
Receita Imobiliária a emissão da Taxa de Certidão; 

Após a comprovação dos pagamentos das taxas será emitida a Certidão de Habite-se. 
 
OBSERVAÇÕES:  
Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 

julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 
 
 
 
 
 
 

12. SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO DE HABITE-SE 
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ASSUNTO:  
Trata-se do cancelamento da responsabilidade técnica de profissional ou empresa, 

perante o Município, pelo licenciamento ou execução de obra ou serviço autorizado em seu 
nome. 

 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• Requerimento solicitando a baixa de responsabilidade com a devida jusƟficaƟva e 

informações sobre o processo a parƟr do qual foi realizado o licenciamento e/ou expedido o 
alvará para a execução da obra ou serviço;  

• RG ou CPF do Solicitante; 
• Cópia do Protocolo do Processo 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, a Divisão de Análise e Aprovação de Projetos, via 

internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:    
PROTOCOLO -> Assunto: Planejamento – BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL; 
Após análise da documentação, será solicitada Divisão de Protocolo e Gestão 

Documental a emissão da Taxa de Protocolo, e após comprovação de pagamento o processo 
será encaminhado para a Divisão de Obras Particulares - DOP, 

O local será vistoriado pela Seção de Fiscalização de Obras Particulares - SFOP e, havendo 
condições de paralisação das atividades, a obra ou serviço é embargado; 

O processo retornará a Divisão de Análise e Aprovação de Projetos - DAAP e será emitida 
a Certidão de Baixa de Responsabilidade Técnica, necessária para a obtenção da anuência do 
CREA/CAU; 

Simultaneamente, a Divisão de Obras Particulares - DOP notificará o proprietário, 
solicitando a apresentação de outro responsável técnico para a obra ou serviço; 

Uma vez apresentado o novo profissional, com o devido conhecimento do CREA/CAU, e 
recolhida a ART/RRT correspondente, é retirado o embargo da obra ou serviço. 

 
OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de obra de construção ou reforma ainda não iniciada, somente o 

proprietário poderá solicitar o cancelamento do processo de aprovação e licenciamento. 
A CerƟdão de Baixa de Responsabilidade Técnica não é expedida para obras concluídas 

com CerƟdão de Habite-se já expedido. 

13. BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  
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Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 

 
 

 
ASSUNTO: 
Trata-se da transferência da responsabilidade técnica de profissional ou empresa, 

perante o Município, pelo licenciamento ou execução de obra ou serviço autorizado em seu 
nome, para outro profissional ou empresa.  

 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• Requerimento solicitando a transferência de responsabilidade com as devidas 

informações sobre o processo e indicando o nome do novo profissional ou empresa 
responsável pela obra, com a anuência do proprietário e do profissional anterior 

• RG ou CPF do Solicitante 
• Cópias da ART/RRT pelo profissional que irá assumir a responsabilidade da obra; 
• Cópia do Protocolo do Processo. 
 
PROCEDIMENTO: 
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em:  
ANÁLISE DE PROJETO -> Assunto: TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL, pelo proprietário e profissionais; 
Após análise da documentação, será solicitada a Divisão de Fiscalização Tributária e 

emissão da Taxa de ISSQN do profissional e a Divisão de Protocolo e Gestão Documental para 
a emissão da Taxa de Protocolo;  

Com a comprovação de pagamento das taxas, o processo seguirá para análise na Divisão 
de Análise e Aprovação de Projetos – DAAP; 

Após a análise e mediante a aprovação, a Divisão de Análise e Aprovação de Projetos – 
DAAP, será emitida a Certidão de Transferência de Responsabilidade Técnica. 

 
OBSERVAÇÕES: 
Quando necessário, um novo alvará de construção, plantas e memoriais serão emiƟdos. 
Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 

julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura. 
 
 

14. TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
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ASSUNTO: 
Trata-se do cancelamento do processo que trata da aprovação de projeto e/ou 

licenciamento de obra ou serviço autorizado em seu nome.  
 
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS: 
• Requerimento solicitando o cancelamento do processo com a devida jusƟficaƟva;  
• RG ou CPF do Solicitante; 
• Cópia do Protocolo do Processo. 
PROCEDIMENTO:  
O pedido deverá ser protocolado, via internet no sistema SEM PAPEL da Prefeitura, em: 
PROTOCOLO -> Assunto: Planejamento – CANCELAMENTO DE PROCESSO 

(https://campolimpopaulista.1doc.com.br/atendimento); 
O Protocolo e anexos deverão ser assinados digitalmente dentro da plataforma SEM 

PAPEL; 
Após análise da documentação, será solicitada Divisão de Protocolo e Gestão 

Documental para a emissão da Taxa de Protocolo;  
Após comprovação de pagamento o processo será encaminhado para a Divisão de Obras 

Particulares - DOP, o local será vistoriado pela Seção de Fiscalização de Obras Particulares - 
SFOP; 

 O processo retornará a Divisão de Análise e Aprovação de Projetos - DAAP e, não 
havendo obra ou serviço iniciado, será deferido o pedido com a emissão de uma Certidão de 
Cancelamento. 

 
OBSERVAÇÕES: 
Não serão deferidos os pedidos de cancelamento de obras ou serviços iniciados ou de 

regularizações que já obƟveram o habite- se respecƟvo. 
Tratando-se de projeto de parcelamento do solo já aprovado, isto é, desdobros ou 

anexações, o cancelamento dependerá da apresentação de cerƟdão atualizada do Cartório de 
Registro de Imóveis, demonstrando que a situação original do registro não foi alterada; 

O cancelamento de processo de parcelamento do solo dar-se-á pela expedição de 
CerƟdão. 

Durante a análise do processo poderão ser solicitadas informações complementares se 
julgadas necessárias pelo departamento técnico da Prefeitura 

 
 

  

15. CANCELAMENTO DE PROCESSO  
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MODELOS DE DOCUMENTOS  
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DECLARAÇÃO DECRETO N° 5581/10 
 
 
 
 

  



 

26 

MEMORIAL DESCRITIVO DE CONSTRUÇÃO 
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DECLARAÇÃO DE MADEIRA LEGAL 
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DECLARAÇÃO DE MADEIRA LEGAL 
 
 
 
 

  



 

 

 

29 

MEMORIAL DESCRITIVO DE ATIVIDADES  
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DECLARAÇÃO BOMBEIRO  
 
 
 

  



 

32 

DECLARAÇÃO DE TERRAPLENAGEM  
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MEMORIAL DESCRITO DE TERRAPLENAGEM 
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DECLARAÇÃO HABITE-SE 
 
 
 

  



 

 

 

35 

LAUDO DE TERRAPLENAGEM  
 
 

  



 

36 

LAUDO TÉCNICO 
 
 
 

  



 

 

 

37 

MEMORIAL DESCRITIVO DO LOTE 
 
 
 
 

  



 

38 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
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TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABILIDADE 
 
 
 

  



 

40 

DECLARAÇÃO DE DEMOLIÇÃO 
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LEGISLAÇÃO 
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DECRETO N° 5.581/2010 
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LEI COMPLEMENTAR N° 379/09  
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 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, de 28 de maio de 1990 

 PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, Lei Complementar n° 613/23 

 LEI DE PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO, Lei Complementar n° 379/09 

 CÓDIGO SANITÁRIO ESTADUAL, Decreto nº 12.342, De 27 de setembro de 1978 

 LEI DE ACESSIBILIDADE, Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000 

 ABNT 9050 - Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos 

 CÓDIGO DE POSTURAS – Lei n° 702/80 

 CÓDIGO TRIBUTÁRIO, Lei Complementar nº 170/01 

 DECRETO n° 5.581/2010 

 NBR 8196 - Emprego de Escalas 

 NBR 8403 - Aplicação de Linhas em Desenhos - Tipos de Linhas - Larguras das Linhas 

 NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico 

 NBR 10068 - Folha de Desenho - Layout e Dimensões 

 NBR 10126 - Cotagem de Desenho Técnico 

 NBR 10582 - Apresentação da Folha para Desenho 

 NBR 13142 - Dobramento de Cópia 

 

 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO PARA CONSULTA 
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